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A inconstitucionalidade formal dos dispositivos previdenciários insertos em leis ordinárias à luz da nova jurisprudência do STJ.
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RESUMO: Trabalho a respeito das inovações trazidas pela nova jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça quanto à questão da inconstitucionalidade de Leis Ordinárias que versem sobre direito previdenciário. O presente artigo destina-se a analisar a constitucionalidade das Leis oito mil, duzentos e doze, barra noventa e um, e oito mil, seiscentos e vinte, barra noventa e três sob a ótica da jurisprudência do STJ, analisando suas implicações para a prescrição e decadência em matéria previdenciária e para a responsabilidade do sócio cotista por dívidas da empresa com a Previdência Pública, ainda discutindo os efeitos da declaração de inconstitucionalidade sobre matéria tributária e as implicações práticas dessa declaração para a Fazenda Pública e os contribuintes, bem como suas decorrências positivas e negativas sobre a questão previdenciária brasileira.
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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho visa pôr em análise algumas questões que hodiernamente consubstanciam-se em objeto de acirrada dissidência doutrinária e jurisprudencial, mormente a constitucionalidade de alguns institutos criados por Leis Ordinárias com o escopo de normatizar situações referentes à execução de contribuições previdenciárias.

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou novo posicionamento sobre a questão da constitucionalidade dos institutos criados através de Leis Ordinárias, o que impulsionou novo embate doutrinário a respeito da constitucionalidade das Leis oito mil, duzentos e doze, barra noventa e um e oito mil, seiscentos e vinte, barra noventa e três, que cuidam de Direito Previdenciário. Impende salientar, outrossim, que determinados conceitos servirão de suporte ao presente estudo, dentre os quais merece especial atenção a...
